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Nesse sentido, repiso, todos as questões apontadas no Parecer Conclusivo pela UNIDADE DE
AUDITORIA INTERNA (UAI) foram minuciosamente analisadas e cotejadas no contexto do Voto
objurgado.
Em sendo assim, os argumentos elencados pelo Embargante não podem ser utilizados para
propiciar novo exame da questão de fundo, sob o risco de viabilizar, em âmbito processual
inadequado, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido. Eventual discordância da
parte com o julgado não caracteriza a oposição dos embargos de declaração, mas, sim, mera
irresignação com a decisão impugnada.
No mesmo sentido revela-se a jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, verbo ad

:verbum
EMENTA: ELEIÇÕES 2018. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEPUTADO FEDERAL.
DESAPROVAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. MERO INCONFORMISMO.
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de declaração não
constituem meio hábil para a reforma do julgado, sendo cabíveis somente quando houver, no
acórdão, contradição, obscuridade, omissão ou mesmo erro material, o que não ocorre na
hipótese. 2. O inconformismo da parte com o acórdão não caracteriza vício que legitime a oposição
de embargos de declaração, tampouco autoriza a rediscussão de fundamentos já expostos no
acórdão embargado.3. O acolhimento de embargos, ainda que para fins de prequestionamento,
pressupõe a existência de algum dos vícios descritos no art. 275 do Código Eleitoral ou no art.
1.022 do Código de Processo Civil, não verificado no caso. 4. Embargos de declaração rejeitados.
(TSE, Agravo de Instrumento nº 060285834, Acórdão, Relator(a) Min. Edson Fachin, Publicação:
DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 198, Data 02/10/2020).
Isto posto, CONHEÇO do Recurso de EMBARGOS DE DECLARAÇAO para NEGAR-LHES
provimento.
É como Voto.
NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO
DESEMBARGADOR RELATOR
(documento datado e assinado eletronicamente)

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATOS

ATO Nº 375, DE 24/08/2023
O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos do Processo
SEI nº 0003556-40.2020.6.08.8000, atendidas as exigências contidas na Lei nº 11.416/2006, e
alterações posteriores; na Resolução TSE nº 22.582/2007; e de acordo com o art. 3º da Resolução
TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:
EFETUAR A PROGRESSÃO da servidora Aniuska Drumond Lemos David Soares Gomes,
Analista Judiciária, da Classe B, Padrão 8, para a Classe B, Padrão 9, com efeitos financeiros a
partir de 17/06/2023.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

ATO Nº 374, DE 24/08/2023

O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
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O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo
nº 43.267/2016, Processo SEI nº 0003634-34.2020.6.08.8000, atendidas as exigências contidas na
Lei nº 11.416/2006, e alterações posteriores; na Resolução TSE nº 22.582/2007; e de acordo com
o art. 3º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:
EFETUAR A PROGRESSÃO da servidora Patrícia Nogueira Figueiredo, Técnica Judiciária, da
Classe C, Padrão 11, para a Classe C, Padrão 12, com efeitos financeiros a partir de 27/06/2023.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

ATO Nº 373, DE 24/08/2023
O DESEMBARGADOR JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo
54.851/2016, Processo SEI nº 0003028-06.2020.6.08.8000, atendidas as exigências contidas na
Lei nº 11.416/2006, e alterações posteriores; na Resolução TSE nº 22.582/2007; e de acordo com
o art. 3º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:
EFETUAR A PROGRESSÃO do servidor Henrique Lima Valente, Técnico Judiciário, da Classe B,
Padrão 8, para a Classe B, Padrão 9, com efeitos financeiros a partir de 30/05/2023.
DES. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
PRESIDENTE

DOCUMENTOS DA DG

PORTARIAS

PORTARIA Nº 420, DE 31/08/2023
O Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, consoante o art. 16, I, da
Resolução TRE-ES nº 261/2018,
RESOLVE instituir Equipe de Planejamento de Contratação de Solução de Tecnologia da
Informação e Comunicação (STIC), nos seguintes termos:

Autos 0004099-38.2023.6.08.8000

Solução de 
STIC

Aquisição de 02 (dois) Coletores de Dados com tecnologia RFID.

Equipe

Integrante 
Demandante

Alfredo Andrade dos Santos Júnior (substituto: Rogério Pereira Gualberto)

Integrante 
Técnico

Rogério Pereira Gualberto (substituto: Alfredo Andrade dos Santos Júnior)

Integrante 
Administrativo

José Adriani Brunelli Destaffani (substituto: Marcos Venturott Ferreira)

Alvimar Dias Nascimento
Diretor Geral

PORTARIA Nº 412, DE 31/08/2023
O Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, consoante o art. 16, I, da
Resolução TRE-ES nº 261/2018,

RESOLVE instituir Equipe de Planejamento de Contratação de Solução de Tecnologia da

http://www.tre-es.jus.br/
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